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RESUMO

É feita uma descrição do método de planejamento sistemático para a conservação, incluindo
suas principais etapas e os diferentes algoritmos desenvolvidos. As etapas incluem o levanta-
mento de informações, a definição das metas, a análise de representatividade do sistema
existente ou análise de lacunas, a seleção de novas áreas, a implementação e o monitoramento
das áreas. Os algoritmos descritos são o MINSET, o de insubstituibilidade, programação linear,
“simulated annealing” e “environmental diversity” (ED). Ao fim, é realizado um exemplo de aplica-
ção comparando os resultados obtidos usando o algoritmo de insubstituibilidade (usando me-
tas de 10% sobre ambientes gerados pelo cruzamento de informações de tipos de vegetação e
ecorregiões) com as áreas prioritárias indicadas para a criação de unidades de conservação,
entre as definidas em Macapá-1999.

ABSTRACT

A description of the systematic conservation planning is presented, including its main steps and

the different types of algorithms developed. Steps include compilation of information, definition

of targets, gap analysis based on existing reserve system, selection of new areas, implementation

of the system, and monitoring. Described algorithms are MINSET, irreplaceability, linear

programming, simulated annealing, and environmental diversity (ED). At the end, an example of

application is presented, comparing results of irreplaceability analysis (using targets of 10%, based

on the intersection of vegetation and ecoregion maps) with those areas indicated for reserve creation

amongst the priority areas defined in Macapá-1999.
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INTRODUÇÃO

Por muito tempo, a escolha de áreas para a criação de
unidades de conservação foi baseada principalmente
em critérios estéticos. Áreas de rara beleza cênica,
como o Pico das Agulhas Negras (Parque Nacional de
Itatiaia, criado em 1937) e as cataratas do Iguaçu (Par-
que Nacional do Iguaçu, criado em 1939) estão entre
as unidades de conservação mais antigas do Brasil,
acontecendo o mesmo em vários países do mundo.
Por volta da década de 70, começou-se a discutir cri-
térios mais científicos, como a seleção de áreas com
maior riqueza de espécies ou maior quantidade de
espécies endêmicas ou raras, os quais são até hoje
utilizados na priorização de áreas para a conservação
(Dinerstein & Wikramanayake, 1993; Prendergast
et al., 1993; Kershaw et al., 1995; Caldecott et al., 1996;
Kerr, 1997; Mittermeier et al., 1998).

No início da década de 80, foi proposto o critério de
complementaridade para a escolha de novas áreas para
a conservação (Kirkpatrick, 1983). Este autor sugeriu que,
em vez de se considerar apenas a riqueza ou endemis-
mo como critérios para a escolha de novas áreas a serem
protegidas, deveria ser priorizada a proteção de áreas
com elementos diferentes daqueles já representados em
unidades de conservação. Tais elementos poderiam
corresponder a qualquer nível de diversidade, fosse
ambiental, específica ou genética. Hoje em dia, a com-
plementaridade é a base de todas as técnicas para a
seleção de áreas protegidas (Margules & Pressey, 2000).

A partir deste marco teórico é que se desenvolve-
ram as principais técnicas para a seleção de áreas para
a conservação. Todas elas são baseadas no estabeleci-
mento de metas explícitas para a proteção, bem como
na aplicação de algoritmos que buscam formas otimi-
zadas de atingir as metas. O processo que envolve a
aplicação destas técnicas é chamado genericamente de
“planejamento sistemático” e é considerado a forma
mais eficiente de ampliar a representatividade das re-
des de áreas protegidas (Pressey, 1994; Camm et al.,
1996; Nantel et al., 1998; Araújo, 1999). A eficiência,
neste sentido, é definida como a capacidade de atingir
a maior parte das metas de conservação com um me-
nor custo em termos de área (Pressey & Nichols, 1989).

O processo de planejamento sistemático para a con-
servação envolve as seguintes etapas: (1) levantamento
das informações existentes na área de interesse; (2)
estabelecimento de metas para a conservação; (3) aná-
lise da representatividade do sistema atual; (4) seleção
de novas áreas; (5) implementação; e (6) monitoramento,
controle e revisão do sistema (Margules & Pressey, 2000).

Levantamento de informações

O levantamento das informações é uma etapa funda-
mental do trabalho. Para a maioria dos lugares do mun-
do, os dados de ocorrência de espécies são escassos e
mal-distribuídos. Assim, embora espécies endêmicas e
raras sejam de alto interesse para a conservação, este
tipo de informação quase nunca é disponível. Uma al-
ternativa encontrada foi a utilização de mapas de
condicionantes ambientais – como solos, relevo e plu-
viosidade – na previsão de distribuição da espécie. A
principal dificuldade com esta opção é selecionar quais
informações são realmente relevantes para a distribui-
ção da diversidade em uma dada região, e qual a escala
espacial adequada para representar os padrões existen-
tes (Margules & Redhead, 1995). É preciso ter em men-
te, também, que nem sempre o acréscimo de informa-
ções significa uma melhoria na resposta. Para uma área
bem estudada na Austrália, por exemplo, foi verificado
que o mapa de vegetação, sozinho, previa melhor a dis-
tribuição de diversos grupos de espécies que o mapa
de domínios ambientais, no qual unidades homogêneas
de paisagem foram criadas a partir de uma fusão de
variáveis climáticas, geológicas e físicas (Ferrier &
Watson, 1997). Dessa forma, esta etapa envolve não
só o levantamento das informações disponíveis, mas
também a seleção daquelas que têm relevância para a
distribuição das espécies na área de interesse e que,
por isso, deverão ser utilizadas nas demais etapas do
processo.

Estabelecimento de metas

A definição de metas para a conservação é provavel-
mente a etapa mais difícil e para a qual se tem menos
parâmetros. As metas dizem respeito à quantificação
de ambientes (e espécies, em alguns casos) que se pre-
tende conservar. Embora a Convenção da Biodiversi-
dade estabeleça uma meta de 10% para a proteção de
ambientes e espécies, esta meta é considerada insufi-
ciente, seja para incluir a maior parte dos ambientes e
espécies em área protegida, seja para assegurar a ma-
nutenção dos processos ecológicos e evolutivos (Soulé
& Sanjayan, 1998; Cowling et al., 1999). A proporção de
área necessária pode variar entre regiões, dependendo
do número de espécies incluídas entre os alvos, do ní-
vel de endemismo das espécies, ou do grau e do tipo
de ameaças a que a área de interesse está sujeita (Ro-
drigues & Gaston, 2001; Pressey et al., 2003). Para as
áreas tropicais, acredita-se que os alvos devam estar bem
acima dos 10%, mas os conhecimentos atuais não permi-
tem uma estimativa precisa da quantidade de área ne-
cessária para que um sistema de áreas de conservação
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seja capaz de manter a maior parte das espécies e dos
processos ligados à manutenção da biodiversidade.
Esta é uma das razões pelas quais o sistema deve estar
sempre sendo monitorado e revisto: as metas estabele-
cidas podem ter sido inadequadas ou podem mudar ao
longo do tempo (Pressey et al., 2003). No entanto,
o estabelecimento de metas explícitas cria uma base
sólida para discussões e negociações entre os diversos
grupos de interesse, além de possibilitar o uso de sis-
temas computacionais de suporte à decisão (Pressey,
1998).

Análise de representatividade e seleção de novas áreas

A análise de representatividade e a seleção de novas
áreas dependem diretamente das informações selecio-
nadas e das metas estabelecidas. Estas etapas têm sido
realizadas dentro dos programas computacionais de
apoio. Diferentes algoritmos vêm sendo desenvolvidos
desde a década de 1980; alguns com melhor solução
matemática (Underhill, 1994; Rodrigues et al., 2000),
outros com soluções consideradas sub-ótimas, mas
com maior possibilidade de incluir outras funções,
como conectividade e custos (Pressey et al., 1996a;
Possingham et al., 2000).

A análise de representatividade é também conheci-
da como análise de lacunas e, por meio dela, busca-se
avaliar quais dentre as metas definidas já estão con-
templadas no sistema de unidades de conservação exis-
tente. Os elementos já incluídos em áreas protegidas
são então excluídos das metas. Por meio do algoritmo,
a prioridade relativa entre as áreas candidatas é recal-
culada com base nas metas ainda não contempladas.

Os algoritmos de suporte à decisão

Diversos algoritmos de suporte à decisão têm sido de-
senvolvidos para a seleção de novas áreas. Tais algorit-
mos consistem basicamente numa seqüência de regras
que vão definindo as prioridades. Por exemplo, o algo-
ritmo MINSET (Belbin, 1995) seleciona o mínimo de
áreas a serem protegidas, baseado na inclusão de to-
das as espécies e respectivas quantidades definidas nas
metas, incluídas em uma matriz espécie x área. A se-
qüência de seleção inclui a área de maior riqueza como
primeira prioridade, seguida por aquela que tem mais
espécies diferentes da área selecionada, e assim suces-
sivamente, por meio de operações iterativas com a
matriz. As iterações param quando as metas são atingi-
das. Alguns algoritmos mais sofisticados integram
valores humanos (arqueológicos, arquitetônicos, histó-
ricos, recreacionais, religiosos, econômicos) aos natu-
rais (geologia, clima, fitofisionomias, distribuição de

comunidades, espécies ou subespécies) na hierarqui-
zação dos valores para conservação (Keisler & Sundell,
1997). Embora nem sempre seja possível quantificar
todos os valores envolvidos no processo e algumas ve-
zes seja necessário atribuir índices arbitrários a alguns
deles, uma das principais vantagens dos algoritmos é
tornar todo o sistema de decisão explícito, de forma
que seja possível a todos os interessados ter acesso
aos princípios considerados nas escolhas e discutir de
forma construtiva sobre as possibilidades ou necessi-
dades de alteração.

Outro algoritmo desenvolvido para apoiar a seleção
de áreas protegidas é a análise de insubstituibilidade
(Ferrier et al., 2000). O valor da insubstituibilidade
(“irreplaceability”) atribuído a uma área corresponde à
sua contribuição para que os alvos sejam atingidos e
à redução da probabilidade de atingir os alvos se a área
não for selecionada (Pressey, 1999). Uma das grandes
vantagens deste algoritmo é permitir incluir na análise
informações de diferentes níveis, como listas de espé-
cies e tipos de vegetação, grau de ameaça e custos. Sua
utilização é interativa, funcionando como uma exten-
são do SIG ArcView, chamada C-Plan (NPWS-NSW 2001).
A extensão possibilita a execução do algoritmo direta-
mente sobre um mapa no monitor de um computador
e a recalculagem instantânea dos valores de insubsti-
tuibilidade após a seleção de uma área ou a retirada da
mesma do conjunto de áreas protegidas. Esta caracte-
rística torna sua utilização adequada para decisões no
mundo real, que freqüentemente envolvem negociação
entre diversos grupos de interesse. Desenvolvido pelo
Serviço Nacional de Parques e Vida Silvestre de New
South Wales (NPWS-NSW 2001), Austrália, o C-Plan foi
usado com sucesso em negociações para o aumento de
área protegida envolvendo setores do governo, madei-
reiras e ambientalistas (Pressey, 1998).

Os algoritmos baseados em programação linear são
matematicamente mais elegantes e são mais eficientes
em promover a otimização do processo de seleção, no
sentido de incluir todas as metas com um menor nú-
mero total de áreas (Underhill, 1994). Conforme este
autor, os algoritmos heurísticos não são capazes de
encontrar o melhor conjunto de áreas porque selecio-
nam áreas de forma seqüencial, o que aumenta a re-
dundância entre os elementos selecionados. Outros
autores também atestaram a performance superior
desta técnica quando comparada aos algoritmos
iterativos (Camm, 1996; Church, 1996; Csuti, 1997). No
entanto, a programação linear não é muito eficiente
quando o conjunto de áreas candidatas é muito grande
(maior que 20 ou 30), o que torna o processamento
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muito lento; além disso, produz uma solução única
(Possingham et al., 2000). A flexibilidade – que é a ca-
pacidade de gerar diferentes combinações de áreas que
possibilitem atingir as mesmas metas, é considerada
uma das principais vantagens dos algoritmos iterativos
(Pressey et al., 1996a).

Mais recentemente, foi desenvolvido um algoritmo
para a seleção de reservas baseado em “simmulated

annealing”. Este método de minimização é baseado no
processo de enrijecimento de metais e vidros. Ele ini-
cialmente gera um sistema de reservas completamente
randômico. Depois, explora diversas tentativas de so-
lução, fazendo modificações randômicas sucessivas no
sistema inicial. A cada passo, a nova solução é compa-
rada com a solução prévia e a melhor delas é aceita. A
vantagem deste método é que ele potencialmente pode
evitar os ótimos locais. Ele permite que o sistema de
reservas se mova temporariamente por todo o espaço
de soluções sub-ótimas e, assim, aumenta o número de
possibilidades de se atingir um mínimo global. Em prin-
cípio, o sistema aceita todas as mudanças, quer ela au-
mente ou diminua seu valor (custo). À medida que o
processo avança, o sistema vai ficando cada vez mais
seletivo sobre as mudanças que aceita, rejeitando aque-
las mudanças que aumentam muito o valor do sistema.
Ao final do processo, apenas mudanças que melhoram
(diminuem) o valor do sistema são aceitas (Possingham
et al., 2000). O algoritmo para a seleção de reservas,
desenvolvido por uma equipe da Universidade de
Queensland, Australia, se chama MARXAN (Ball &
Possingham, 2000). Assim como C-Plan, ele pode fun-
cionar de maneira integrada com o Arc-View e, inclu-
sive, com o próprio C-Plan. Uma das suas grandes
vantagens é que este algoritmo permite a incorpora-
ção de funções de custo (como distância mínima as ou-
tras unidades de conservação ou as áreas desmatadas
ou urbanas) e de configuração espacial (como distância
mínima entre áreas e minimização de perímetros).

Paralelamente ao desenvolvimento destes algorit-
mos, uma abordagem diferente foi proposta por Faith
& Walker (1996a). A técnica que eles propuseram, cha-
mada “Environmental Diversity” (ED), partia de traba-
lhos anteriores desenvolvidos no âmbito do projeto
BioRap (Margules & Readhead, 1995), no qual análises
de ordenação e classificação eram usadas como base
para a diferenciação de ambientes. A principal vanta-
gem da técnica é que ela permite aplicar a seleção so-
bre variáveis contínuas, obtidas a partir de análises de
ordenação de dados ambientais ou biológicos. Confor-
me os autores, a ordenação das áreas, baseada em seus
atributos, pode revelar padrões sutis de variação que

estão além da lista de elementos, podendo, por isso,
constituir uma boa base para a seleção de áreas a se-
rem protegidas (Faith & Walker, 1996b). As áreas a se-
rem priorizadas são aquelas que apresentam a menor
soma das distâncias aos seus vizinhos mais próximos,
ou seja, as mais representativas de cada grupo (Faith &
Walker, 1996a). As metas, neste caso, são relacionadas
ao número de áreas a ser selecionado ou à área total a
ser protegida, com uma possibilidade de ponderação
para o tamanho das áreas candidatas. Esta maneira de
estabelecer as metas é menos explícita e de difícil com-
paração com os demais métodos em termos de perfor-
mance, e pouca atenção foi dada à técnica. No entanto,
a possibilidade de trabalhar com variáveis contínuas,
mais próximas à realidade ambiental, ainda mantém
algum interesse sobre o método (veja Araújo & Williams,
2004; Faith et al., 2004).

Unidades de planejamento

Uma característica comum a todos estes sistemas é que
eles requerem a criação de unidades de planejamento.
Unidades de planejamento são polígonos que represen-
tam as áreas candidatas à conservação. A cada unidade
é atribuído um valor para conservação, que é uma fun-
ção dos elementos que contém em relação aos alvos
determinados. As unidades de seleção podem ser defini-
das artificialmente, como é o caso das grades regulares,
utilizadas com freqüência em estudos de conservação
(e.g., Kress et al., 1998, para a Amazônia; Williams et al.,
1996; Araújo, 1999) ou podem ser baseadas em carac-
terísticas naturais, como as bacias hidrográficas (Nix,
1997). Cabe lembrar que sua definição afeta o resultado
final: em geral, quanto maior a unidade de planejamen-
to, maior o requerimento absoluto em área para incluir
a totalidade das metas (Pressey & Logan, 1998; Rodrigues
& Gaston, 2001; Warman et al., 2004). A utilização de
unidades “artificiais”, como grades e hexágonos, requer
a revisão dos limites após a seleção das áreas, mas tem a
vantagem de não priorizar a seleção de determinadas
unidades por ponderar seu tamanho.

Persistência

Embora menos enfatizada na literatura pertinente, a
chance de persistência de longo prazo dos elementos
que se quer proteger é um aspecto tão importante do
planejamento de áreas para a conservação quanto à
representatividade. Algumas características que favo-
recem a persistência são: o tamanho, que deve incluir
área suficiente para conter populações viáveis das es-
pécies representadas (Burgmann & Lindenmayer, 1998;
Berghout et al., 1999); a conectividade com outras
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áreas ecologicamente íntegras, para permitir a continui-
dade do fluxo gênico (Cowling et al., 1999); a inclusão de
unidades funcionais ecossistêmicas, como bacias hidro-
gráficas, que possibilitem a manutenção de processos
ecológicos (Cowling et al., 1999); a defensibilidade na-
tural da área (Peres & Terborgh, 1994); e a aceitação
das estratégias de conservação pelas populações da área
e entorno (Hyden, 1998). Para algumas destas caracte-
rísticas, como tamanho e conectividade, já podem ser
atribuídas metas específicas, que podem também ser
incorporadas como funções em alguns dos algoritmos
já desenvolvidos (Ball & Possingham, 2000). Análises de
ameaças e funções prevendo impactos presentes e fu-
turos também têm sido incorporadas ao processo de
escolha de áreas para a conservação, sendo, quando
possível, desejável minimizar seus efeitos sobre as áreas
escolhidas (Faith & Walker, 1996a). No entanto, áreas
com características únicas, mas vulneráveis à ação
antrópica, devem ser priorizadas nas ações de conser-
vação (Pressey et al., 1996b).

As etapas de implementação, monitoramento e revi-
são são efetuadas posteriormente. Tais etapas depen-
dem de competências que vão muito além daquelas de
um estudo acadêmico, e requerem a incorporação de
informações de diversas outras naturezas, incluindo as
demográficas, econômicas, sociais e de oportunidades.

EXEMPLO DE APLICAÇÃO

O Brasil, como signatário da Convenção da Biodiversi-
dade, tem o compromisso de ampliar o sistema de áreas
integralmente protegidas na Amazônia, dos seus atuais
cerca de 3% para os 10% acordados mundialmente.
Até 2006, a principal orientação para a escolha de no-
vas áreas era baseada nos resultados do Workshop
“Avaliação e Identificação de Ações Prioritárias para a
Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos
Benefícios da Biodiversidade na Amazônia Brasileira”,
realizado no âmbito do PROBIO, em Macapá, em 1999.
Os resultados desta ação foram baseados na sobrepo-
sição de áreas indicadas por especialistas dos diversos
grupos de trabalho (mamíferos, aves, anfíbios, etc.), em
que maior importância relativa foi dada às áreas com
maior número de sobreposições (MMA, 2002). Este
documento foi a base para a definição das áreas onde
deveriam ser criadas novas unidades de conservação
nos vários níveis governamentais.

A escolha de áreas para a conservação por especia-
listas tem como vantagem que, características como a
chance de persistência de espécies e as condições para

a implementação e manejo das áreas protegidas, são
levadas em consideração, o que dificilmente ocorre na
seleção feita por meio de algoritmos. Por outro lado, o
julgamento de especialistas inevitavelmente envolve
viéses associados ao conhecimento desigual entre di-
ferentes regiões (Cowling et al., 2003). Comparando as
escolhas feitas por especialistas e algoritmos de supor-
te à decisão, estes autores chegaram à conclusão que
os algoritmos seriam mais eficientes para detectar um
padrão em escala ampla, enquanto os especialistas aju-
dam a especificar a alocação em escala fina, bem como
as características de desenho que devem ser levadas
em conta. Por isso, eles sugerem que estas duas abor-
dagens devam ser mais integradas no planejamento para
a conservação. As técnicas de planejamento sistemáti-
co para a conservação foram utilizadas na atualização
das Áreas Prioritárias para a Conservação, realizada em
2006, para todos os biomas brasileiros.

Como exercício para a aplicação de uma das técni-
cas de planejamento sistemático, aplicamos o algorit-
mo “irreplaceability” (contido no C-Plan, gentilmente
disponibilizado pelo NSW-NPWS) sobre os dados de
vegetação e ecorregiões da Amazônia Legal, e compa-
ramos as áreas de maior valor de insubstituibilidade
com os polígonos indicados em Macapá-99 para a cria-
ção de unidades de conservação.

MÉTODO

Informações utilizadas

Vegetação – A vegetação de uma área é quase sempre
reflexo de suas condicionantes ambientais, principal-
mente solo e clima (Richards, 1952; Aber & Melillo,
1991), e em geral é um bom preditor da distribuição de
outros grupos de espécies (Ferrier & Watson, 1997).
A base de dados digital de vegetação utilizada foi a da
série POESIA-AM, produzida pelo IBAMA-CSR (2001),
com 6.176 polígonos. Nesta base, as classes de vegeta-
ção seguem o sistema proposto por Veloso et al. (1991):
este é um sistema hierárquico em seis níveis, em que o
primeiro reflete as estruturas/formas de vida (savana,
floresta, pioneiras, etc.); o segundo reflete clima/déficit
hídrico (estacional, ombrófila, etc.); o terceiro os hábi-
tos (arbórea, arbustiva, etc.); o quarto reflete o relevo
(aluvial, terras baixas, submontana, etc.), e o quinto re-
flete alguns detalhes da fitofisionomia (dossel emergen-
te, com palmeiras, com bambus, etc.). A documentação
para o sexto nível é insuficiente para compreender esta
subdivisão (Nelson & Oliveira, 2000). Por isso, foram
utilizadas as 89 fitofisionomias que representam a
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classificação até o quinto nível. Como o mapeamento
já tem mais de 30 anos, não foram excluídas aquelas
fitofisionomias antrópicas, como vegetação secundá-
ria, reflorestamentos e áreas de cultivo. É difícil saber
qual a situação atual destas áreas e consideramos que
florestas secundárias mais velhas, embora quase sem-
pre revelem um empobrecimento em florística, podem
ter um papel importante na manutenção de serviços
ambientais e grupos faunísticos.

Ecorregiões – O uso de ecorregiões para subsidiar de-
cisões sobre conservação foi proposto por Olson &
Dinnerstein (1998). Uma ecorregião seria idealmente
uma unidade biogeográfica capaz de representar os
diferentes hábitats e biotas (Wikramanayake et al.,
2002). As 23 ecorregiões definidas para a Amazõnia
Brasileira (WWF, 2001) têm suas delimitações baseadas
principalmente nos interflúvios dos grandes rios, cuja
atuação como barreira para a distribuição de aves e
primatas já é bem conhecida (Ayres & Clutton-Brock,
1992; Haffer, 1992). Assim, embora sua eficiência para
prever a distribuição de outros grupos ainda não tenha
sido propriamente investigada, a subdivisão da região
amazônica é interessante para as decisões de conser-
vação, porque serve como um substituto categórico
para a substituição de espécies com a distância, que
é descrita ou esperada para a maioria dos grupos
biológicos (Tuomisto et al., 2003; Magnusson, 2004).
Neste estudo, o mapa de ecorregiões foi cruzado com
o de vegetação, criando um mapa de unidades am-
bientais.

Metas

Foram utilizadas metas uniformes de 10% para cada
unidade ambiental gerada a partir do cruzamento de
tipos de vegetação e ecorregiões.

Unidades de Planejamento

Foi criado um layer de unidades de seleção hexagonais,
que emprestam maior conectividade ao desenho. A área
de cada unidade foi de 1.200 km2, ou 120 mil hectares.
Nas unidades de conservação de proteção integral os
limites dos hexágonos foram dissolvidos, de forma que
cada UC correspondesse a apenas uma unidade de
planejamento. A área correspondente aos rios foi reti-
rada do layer, uma vez que devem permanecer com
trânsito livre.

Importação para o C-Plan

O software C-Plan de suporte à decisão foi desenvolvi-
do pelo Serviço Nacional de Parques e Vida Silvestre de

Nova Gales do Sul (NSW-NPWS), Austrália, e é distribuí-
do sem custo para profissionais ligados ao planejamento
em conservação, mediante cadastro junto à Instituição.
O software opera com o algoritmo “irreplaceability”

(Ferrier et al., 2000), em que maior valor para a con-
servação é atribuído às unidades de planejamento que
(1) contribuem com maior proporção de metas para
atingir o total das metas, e (2) se não incluídas no siste-
ma de áreas protegidas, acarretam maior dificuldade
em atingir as metas globais do planejamento.

A construção de uma base de dados para aplicação
no software envolve a montagem de uma matriz de lo-
cais, uma base de locais por feições e uma base de fei-
ções e metas. A base de locais é derivada do layer de
unidades de planejamento e deve conter o código de
cada unidade, sua área, e, quando pertinente, o tipo de
propriedade (por exemplo, se a área já é uma unidade
de conservação). Neste estudo, o campo de proprieda-
de inclui as três categorias amplas de áreas protegidas,
que são as unidades de conservação de proteção inte-
gral, as de uso sustentável e as terras indígenas. Tal
inclusão nos permite avaliar o impacto de cada uma
destas categorias na aproximação das metas. A cada
uma destas categorias, na importação para o C-Plan, já
pode ser atribuído um “status” específico, entre dispo-
nível, reservado e excluído. Na base confeccionada, as
unidades de proteção integral foram consideradas já re-
servadas, mas as de uso sustentável e as terras indíge-
nas, não. Isso permite avaliar sua importância relativa
para a conservação e recomendar medidas de manejo,
quando pertinente.

A matriz de locais por feições contém as quantida-
des de cada feição em cada local (unidades de planeja-
mento). Na base construída, contém a área de cada tipo
de vegetação em cada unidade de planejamento. A base
de feições e metas contém os nomes ou códigos de
cada fitofisonomia (iguais aos da tabela de locais por
feições) e as metas, representadas como a área que
deverá ser protegida para cada feição.

RESULTADOS

Representatividade

Como já demonstrado em estudos anteriores sobre a
representatividade do sistema de Unidades de Conser-
vação na Amazônia Brasileira (Fearnside & Ferraz, 1995;
Ferreira, 2001), a análise de insubstituibilidade usando
tipos de vegetação e ecorregiões também revelou ha-
ver grande discrepância entre as metas atingidas. Con-
siderando-se apenas o sistema atual de Unidades de
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Conservação (UC) de proteção integral, das 527 combi-
nações de vegetação e ecossistemas, duas estão 100%
representadas no sistema, o que equivale a 10 vezes a
meta atribuída. Outras 66 combinações também estão
super-representadas com mais de 10% de sua área em uni-
dades de conservação, enquanto 327 combinações não
possuem representação alguma no sistema (Figura 1).
Neste cenário, aglomerações de áreas com valores mais
altos para a conservação situam-se em Roraima, na vár-
zea do rio Amazonas, no interflúvio Tocantins-Xingu,
no sul e no leste da Amazônia Legal (Figura 2). As áreas
totalmente insubstituíveis (irreplaceability =1) foram
muito poucas e muito esparsas, mas é preciso consi-
derar que nesta base de dados não houve nenhuma
informação direta de distribuição de espécies – todas
as informações utilizadas são consideradas de baixa
resolução.
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FIGURA 2 –  –  –  –  – Resultado da análise de insubstituibilidade (“irreplaceability”) utilizando Cplan, com a reserva inicial de unidades
de conservação de proteção integral.

FIGURA 1 –   –   –   –   –  Proporção de área de cada uma das 527
combinações de tipos de vegetação e ecorregiões incluídas
em áreas sob proteção integral.
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Embora a CDB inclua apenas áreas de proteção inte-
gral entre suas metas, há uma ampla discussão no Bra-
sil sobre a inclusão de Terras Indígenas e áreas de uso
sustentável como áreas que contribuem para atingir
metas conservacionistas. A discussão sobre se estas
áreas devem ser incluídas ou excluídas neste contexto,
ou de que forma devem contribuir para as metas de
conservação, está muito além do escopo deste exercí-
cio, mas nós fizemos algumas simulações para ver como
se comportam os valores de insubstituibilidade median-
te diferentes considerações quanto a essas categorias
de áreas protegidas. Assim, por exemplo, se considera-
mos que as terras indígenas (TI) não têm como função
primordial a conservação da natureza e que são sobera-
nas em relação às demais categorias de áreas protegi-
das, avaliamos como se comportariam os valores de

insubstituibilidade ao se excluir estas áreas do sistema,
considerando-as como não-reservadas e não disponí-
veis para a conservação. O resultado reforçou ainda mais
a importância de Roraima e de algumas áreas ao sul e
ao leste da região amazônica, e revelou ainda como
áreas importantes para a conservação parte do Amapá
e algumas áreas ao redor do alto rio Negro (Figura 3).
Ao se manter as áreas indígenas excluídas, mas consi-
derando as UCs de uso sustentável como contribuindo
para as metas, vê-se que grande para das terras baixas
da Amazônia encontram níveis satisfatórios de repre-
sentação em unidades de conservação. No entanto, os
valores das áreas ao sul, ao leste e noroeste da Amazô-
nia são relativamente ainda mais realçados, mostrando
que estes ambientes também não estão contemplados
nas UCs de uso sustentável. A maioria destes ambientes

FIGURA 3 –  –  –  –  – Resultado da análise de insubstituibilidade (“irreplaceability”) utilizando C-Plan, com as terras indígenas (TIs)
consideradas como não-disponíveis para o sistema de áreas para a conservação.
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FIGURA 4FIGURA 4FIGURA 4FIGURA 4FIGURA 4 – Resultado da análise de insubstituibilidade (“irreplaceability”) utilizando C-Plan, considerando as TIs excluídas, as
UCs de uso sustentável reservadas e com os polígonos com propostas para a criação de UCs em Macapá-99 (linha preta).

não estavam incluídos nos polígonos propostos para a
criação de UCs em Macapá-99 (Figura 4), que guiou as
ações do Programa ARPA em sua primeira fase.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo sendo uma extrema simplificação do processo,
este exercício mostra como um modelo deste tipo é
eficaz em auxiliar a tomada de decisões relativas à con-
servação de ambientes, podendo simular rapidamente
a situação sob diferentes cenários. Ao processo podem
ser incorporadas informações sobre a distribuição de
espécies, idealmente por meio de mapas de sua distri-
buição (que podem ser gerados por alguma das ferra-
mentas contidas neste volume).

Por fim, cabe ressaltar que este é apenas um exercí-
cio preliminar: o planejamento real deverá incluir as
mencionadas funções de custo e configuração espacial,
metas relacionadas aos processos ecológicos e evoluti-
vos e uma atribuição de metas diferenciadas entre dife-
rentes níveis hierárquicos da vegetação. Além disso, a
análise seria muito mais eficiente, no sentido de mini-
mizar a área total requerida para atingir as metas, se as
unidades de planejamento fossem de tamanho menor.
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ANEXO – Classes de vegetação até o quinto nível incluídas na análise de insubstituibilidade, com as respectivas metas
atingidas pelas atuais unidades de conservação de proteção integral.

CLASSE NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3
Dm FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Pfh PIONEIRA INFLUÊNCIA FLUVIOMARINHA HERBÁCEA
rmb REFUGIO ARBUSTIVO
Pab PIONEIRA INFLUÊNCIA FLUVIAL BURITIZAL
Sgs SAVANA ESTACIONAL GRAMÍNEO-LENHOSA
Dsu FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Pfm PIONEIRA INFLUÊNCIA FLUVIOMARINHA ARBÓREA
LO CAMPINARANA/FLORESTA OMBRÓFILA
La CAMPINARANA OMBRÓFILA ARBORIZADA
Pah PIONEIRA INFLUÊNCIA FLUVIAL HERBÁCEA
Dbu FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Sgf SAVANA ESTACIONAL GRAMÍNEO-LENHOSA
Lap CAMPINARANA OMBRÓFILA ARBORIZADA
Fbu FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL
Ld CAMPINARANA OMBRÓFILA FLORESTADA
Asb FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Dau FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Ldp CAMPINARANA OMBRÓFILA FLORESTADA
Paa PIONEIRA INFLUÊNCIA FLUVIAL ARBUSTIVA
Dbe FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Ma MASSA DE ÁGUA MASSA DE ÁGUA MASSA DE ÁGUA
Abp FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Dse FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Spf SAVANA ESTACIONAL PARQUE
Sps SAVANA ESTACIONAL PARQUE
Asp FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
SO SAVANA/FLORESTA OMBRÓFILA
Dae FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Dmu FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Db FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Sp SAVANA ESTACIONAL PARQUE
Pas PIONEIRA INFLUÊNCIA FLUVIAL ARBUSTIVA
Ds FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Fsu FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL
Saf SAVANA ESTACIONAL ARBORIZADA
Sd SAVANA ESTACIONAL FLORESTADA
rm REFÚGIO
Sas SAVANA ESTACIONAL ARBORIZADA
Phs PIONEIRA INFLUÊNCIA FLUVIAL HERBÁCEA
Da FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Asb FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Fse FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL
Fs FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL
Asc FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Sa SAVANA ESTACIONAL ARBORIZADA
Sg SAVANA ESTACIONAL GRAMÍNEO-LENHOSA
Fae FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL
Ap AGROPECUÁRIA
SN SAVANA/FLORESTA ESTACIONAL
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PROPORÇÃO
NÍVEL 4 NÍVEL 5 METAS ATINGIDAS
MONTANA 725,308

434,286
MONTANO 208,634
ALUVIAL 166,529

SEM FLORESTA-DE-GALERIA 151,098
SUBMONTANA COM DOSSEL UNIFORME 149,459

120,667
116,868
113,743

ALUVIAL 111,447
DE TERRAS BAIXAS COM DOSSEL UNIFORME 90,965

COM FLORESTA-DE-GALERIA 88,194
COM PALMEIRAS 82,456

DE TERRAS BAIXAS COM DOSSEL UNIFORME 81,634
66,218

SUBMONTANA COM BAMBUS 58,774
ALUVIAL COM DOSSEL UNIFORME 51,716

COM PALMEIRAS 49,128
ALUVIAL 43,352
DE TERRAS BAIXAS COM DOSSEL EMERGENTE 40,594
MASSA DE ÁGUA MASSA DE ÁGUA 39,306
DE TERRAS BAIXAS COM PALMEIRAS 37,426
SUBMONTANA COM DOSSEL EMERGENTE 36,088

COM FLORESTA-DE-GALERIA 33,911
SEM FLORESTA-DE-GALERIA 29,223

SUBMONTANA COM PALMEIRAS 25,955
23,755

ALUVIAL COM DOSSEL EMERGENTE 22,095
MONTANA COM DOSSEL UNIFORME 19,495
DE TERRAS BAIXAS 17,958

11,366
ALUVIAL SEM PALMEIRAS 10,150
SUBMONTANA 9,984
SUBMONTANA COM DOSSEL UNIFORME 9,816

COM FLORESTA-DE-GALERIA 8,700
8,313

MONTANO 7,905
SEM FLORESTA-DE-GALERIA 7,753

ALUVIAL SEM PALMEIRAS 7,388
ALUVIAL 7,378
SUBMONTANA DE BAMBUS 7,023
SUBMONTANA COM DOSSEL EMERGENTE 6,792
SUBMONTANA 5,686
SUBMONTANA COM CIPÓS 4,108

2,397
1,516

ALUVIAL COM DOSSEL EMERGENTE 1,353
PECUÁRIA 0,561

0,071

continua...
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CLASSE NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3

Abc FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Ab FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Acc AGROPECUÁRIA
Am FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Amc FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Amp FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
As FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Ass FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA
Ca FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL
Cau FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL
Cb FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL
Cbe FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL
Cm FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL
Cme FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL
Cs FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL
Cse FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL
Dme FLORESTA OMBRÓFILA DENSA
Fa FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL
Fm FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL
Fme FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL
Las CAMPINARANA OMBRÓFILA ARBORIZADA
Lg CAMPINARANA OMBRÓFILA GRAMÍNEO-LENHOSA
ON FLORESTA OMBRÓFILA/FLORESTA ESTACIONAL
Pap PIONEIRA INFLUÊNCIA FLUVIAL ARBUSTIVA
Pmb PIONEIRA INFLUÊNCIA MARINHA ARBUSTIVA
Pmh PIONEIRA INFLUÊNCIA MARINHA HERBÁCEA
Re REFLORESTAMENTO
Rf REFLORESTAMENTO
rlh REFÚGIO HERBÁCEO
rmh REFÚGIO HERBÁCEO
Rp REFLORESTAMENTO
ST SAVANA/SAVANA ESTEPICA
Ta SAVANA-ESTEPICA ESTACIONAL ARBORIZADA
Td SAVANA-ESTEPICA ESTACIONAL FLORESTADA
Tgs SAVANA-ESTEPICA ESTACIONAL GRAMÍNEO-LENHOSA
Tp SAVANA-ESTEPICA ESTACIONAL PARQUE
Vs VEGETAÇÃO SECUNDÁRIA
Vsp VEGETAÇÃO SECUNDÁRIA
Vss VEGETAÇÃO SECUNDÁRIA

continuação do anexo
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PROPORÇÃO
NÍVEL 4 NÍVEL 5 METAS ATINGIDAS

DE TERRAS BAIXAS COM CIPÓS 0,017
DE TERRAS BAIXAS 0,000

CULTURA CÍCLICA 0,000
MONTANA 0,000
MONTANA COM CIPÓS 0,000
MONTANA COM PALMEIRAS 0,000
SUBMONTANA 0,000
SUBMONTANA COM SOROROCAS 0,000
ALUVIAL 0,000
ALUVIAL COM DOSSEL UNIFORME 0,000
DE TERRAS BAIXAS 0,000
DE TERRAS BAIXAS COM DOSSEL EMERGENTE 0,000
MONTANA 0,000
MONTANA COM DOSSEL EMERGENTE 0,000
SUBMONTANA 0,000
SUBMONTANA COM DOSSEL EMERGENTE 0,000
MONTANA COM DOSSEL EMERGENTE 0,000
ALUVIAL 0,000
MONTANA 0,000
MONTANA COM DOSSEL EMERGENTE 0,000

SEM PALMEIRAS 0,000
0,000
0,000

ALUVIAL COM PALMEIRAS 0,000
0,000
0,000

EUCALIPTUS 0,000
FRUTÍFERAS 0,000

ALTO-MONTANO 0,000
MONTANO 0,000

PINUS 0,000
0,000
0,000
0,000

SEM FLORESTA-DE-GALERIA 0,000
0,000
0,000

COM PALMEIRAS 0,000
SEM PALMEIRAS 0,000
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